
PROJETO DE LEI Nº 30/2022

DATA: 30 de março de 2022
Altera a Lei nº 2.965, de 19 de julho de 2019, que institui a verba de natureza indenizatória a ser paga aos servidores que exercerem suas funções junto a Unidade de Pronto Atendimento – UPA do município de Sorriso, e dá outras providências. 

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação na Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º O Art. 5º da Lei nº 2.965, de 19 de julho de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 5º. ................................................................................................................

Parágrafo único. Os afastamentos previstos no art. 5º, V, serão descontados proporcionalmente aos plantões realizados de acordo com a escala mensal do servidor. ”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em
Assinado Digitalmente

                                                       ARI GENÉZIO LAFIN

                                                             Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 027/2022.                                                                                          

Excelentíssimo Senhor Presidente, Nobres Vereadores e vereadora, 

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei em anexo que Altera a Lei nº 2.965, de 19 de julho de 2019, que institui a verba de natureza indenizatória a ser paga aos servidores que exercerem suas funções junto a Unidade de Pronto Atendimento – UPA do município de Sorriso, e dá outras providências. 

A mencionada Lei estabelece que em caso de afastamentos do servidor virtude de Licença para Tratamento de Saúde, Licença por Acidente de Serviço ou Doença Profissional, este não tem direito a percepção da Verba Indenizatória.

O presente projeto tem o objetivo de alterar a lei nº 2.965, de 19 de julho de 2021, para possibilitar que nos casos das faltas para Licença para Tratamento de Saúde, Licença por Acidente de Serviço ou Doença Profissional, comprovadas mediante atestado médico, a Verba Indenizatória seja paga proporcionalmente aos plantões realizados de acordo com a escala mensal, evitando prejuízo maior ao servidor. 

Diante do exposto, agradecemos o tradicional apoio dos Nobres Vereadores na apreciação da referida matéria para a qual solicitamos a aprovação.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal
A Sua Excelência o Senhor

LEANDRO CARLOS DAMIANI

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

